
  
    O filósofo deve poder pensar todo tema. Todavia, só poderá, no limitado curso de sua vida, pensar um número muito reduzido de temas de maneira cabal, profunda e prototipicamente. Como os teus são infinitos e o tempo é curto, é necessário saber perder tempo para escolher os temas fundamentais da época que nos cabe viver. É necessário saber perder tempo para comprometer-se nas lutas dos povos periféricos e das classes oprimidas. É necessário saber perder tempo em ouvir a voz de tal povo: suas respostas, interpelações, instituições, poetas, acontecimentos… É necessário saber perder tempo, no curto tempo da vida, em descartar os temas secundários, os da moda, superficiais, desnecessários, os que nada têm a ver com a libertação dos oprimidos (DUSSEL, 1977, p. 179-190).

  


  
    Para Renata, Warren e Yhago.

  


  
    PREFÁCIO: NEM TUDO É UM PROBLEMA COLONIAL, NEM TODA CRÍTICA AO COLONIAL É PENSAMENTO DECOLONIAL


    Quando Rayann K. Massahud de Carvalho há alguns anos iniciou, sob minha orientação, seus estudos acerca do pensamento decolonial – ou descolonial, como se queira –, tratava-se ainda de uma corrente de pesquisa e reflexão incipiente no Brasil. De lá para cá, a potência contida na crítica à colonialidade foi revelando-se sendo dificuldades a intelectuais país afora, de todos os níveis de formação: multiplicaram-se as teses e dissertações, os artigos publicados, os trabalhos apresentados em seminários e congressos, as pesquisas de iniciação científica. Hoje, a colonialidade e sua crítica ocupam, sem dúvida, e ainda que ao lado de outras tradições e correntes de pensamento que mantêm sua força, o cerne do debate nas Ciências Humanas e Sociais brasileiras, aí incluído o Direito.


    Mas, como sói acontecer, com a fama veio a tragédia que lhe corresponde: de repente, tudo aparece como um problema colonial, tudo relaciona-se à colonialidade, de modo que os aspectos específicos da dominação que essa categoria poderia iluminar tornam-se novamente pouco nítidos e se esvaem numa totalidade amorfa. Ao mesmo tempo, a própria crítica à colonialidade perde sua diferenciação interna: entre o decolonial – ou o descolonial – e o pós-colonial as distinções tornam-se pouco claras, ou reduzidas a uma mera questão geográfica e, ou, histórica: o pós-colonial estaria referido ao imediato pós-Segunda Guerra Mundial, e localizado sobretudo nas tensões entre Europa e suas colônias da África e da Ásia, enquanto o decolonial diria respeito à América Latina, à velha América da primeira colonização moderna, e teria emergido nas últimas décadas.


    Essa indistinção entre o decolonial e o pós-colonial não seria problemática se com efeito o contraste entre as duas correntes de pensamento correspondesse apenas a uma diferença geohistórica. Mas não: por meio dessa indistinção o que ocorre é o retorno de fundamentos teóricos contra os quais o que veio a ser o movimento decolonial insurgiu-se em sua fundação. Mais recentemente, não é difícil notar o quanto o pós-estruturalismo francês ganhou corpo nos textos e debates decoloniais e como no correlato desenvolvimento desses textos e debates as questões estruturais e a crítica estrutural efetivamente quase desapareceram.


    Em face desse contexto, Rayann K. Massahud de Carvalho procura voltar àquele momento de fundação – também em termos históricos, mas principalmente em termos teóricos. Assim, vai à busca dos conceitos e articulações categoriais precípuos dos autores que são reconhecidos, quase unanimemente por aquelas e aqueles que o integram, como pilares fundamentais do pensamento decolonial em seu desenvolvimento primevo: Enrique Dussel, Aníbal Quijano e Walter Mignolo. Essa busca implica voltar à dissolução do Grupo Latino-Americano de Estudos Subalternos e o subsequente início das reuniões do que viria a ser o Grupo Modernidade/Colonialidade, tanto quanto implica discutir algumas das categorias gerais compartilhadas por intelectuais decoloniais – como aquela do “lugar de enunciação” – e alguns dos pontos de divergência mais corriqueiros entre elas e eles – como a questão da denominação: decolonial ou descolonial? –. Mas implica mais do que tudo resgatar de dentro da obra daqueles três autores fundantes as linhas que delimitam a moldura fluída do pensamento decolonial, moldura que comporta uma pluralidade quase infinita de abordagens.


    Logo, o que dessa busca resulta às leitoras e aos leitores das páginas que se seguem é a oferta de uma introdução ao pensamento decolonial em seu delineamento fundamental, isto é, a oferta de um quadro referencial básico que permita entender como essa aludida pluralidade quase infinita de abordagens ainda pode ser compreendida nos termos de uma única grande corrente de pensamento.


    No momento em que, repita-se, a colonialidade e sua crítica adquirem um protagonismo contundente no debate brasileiro das Ciências Humanas e Sociais, essa oferta vale por si, e dispensaria comentários adicionais. Mas seria injusto não destacar as qualidades específicas da oferta que Rayann K. Massahud de Carvalho consubstancia neste livro. Fruto de alguns anos de pesquisa e resultado mais direto de sua dissertação de mestrado desenvolvida e defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, nos capítulos aqui presentes vem alinhavada uma exposição didática do tema, apoiada em um conjunto robusto de fontes, lidas meticulosamente. Como consequência, quem acompanha o autor no transcurso da obra pode chegar ao final dela com a segurança de ter compreendido muito bem o objeto exposto. Em outras palavras, isso seria o mesmo que dizer: o que aqui temos não é apenas uma introdução ao pensamento decolonial, mas uma excelente introdução – certamente, uma das melhores disponíveis na literatura hoje no Brasil.


    Não é, porém, só isso. Embora o faça com maestria, Rayann K. Massahud de Carvalho não apenas entrega em seu texto uma valiosa introdução, uma preciosa descrição introdutória do pensamento decolonial. Feita, como se deve fazer, a reconstrução o mais fiel possível dos conceitos e articulações conceituais de E. Dussel, A. Quijano e W. Mignolo, o autor pode então, ao final de seu percurso, posicionar-se criticamente, levantando questões que dizem respeito não somente a esses três nomes e a suas obras, mas a todo o pensamento decolonial contemporâneo. Ou seja, o livro não se fecha senão deixando portas abertas para pesquisas futuras, para a continuidade de uma investigação que promete, agora no nível do doutoramento, tanto aprofundar-se em si mesma quanto – aproveitando-se da base sólida construída no mestrado e ora transcrita em livro – lançar voos mais altos. A pergunta crucial – crucial para nosso tempo – que Rayann K. Massahud de Carvalho deixa a suas leitoras e a seus leitores é esta: como resgatar a potência da crítica decolonial sem diluí-la em um todo disforme no qual tudo é um problema de colonialidade e sem reduzi-la aos estudos pós-coloniais em contraste com os quais ela pretendeu erguer-se desde sua origem? Segui-lo, nos próximos anos, na tentativa de resposta a essa difícil pergunta – tentativa que precisa começar por conseguir atestar que a própria pergunta está corretamente colocada – será um exercício intelectual indubitavelmente dos mais prazerosos.


    Por agora, ficamos com este belo ponto de partida nas laudas a seguir.


    David F. L. Gomes1


    Belo Horizonte, outono de 2021


    


    
      
        1 Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais.

      

    

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Fico feliz com o convite feito por seu autor para fazer uma apresentação a Colonialidade, decolonialidade e transmodernidade: para um direito situado na periferia, de Rayann Kettuly Massahud de Carvalho.


    A presente obra é, na sua origem, fruto da Dissertação de Mestrado, orientada pelo Professor Doutor David F. L. Gomes, defendida com sucesso perante o Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais e de cuja Banca Examinadora também integrei.


    Rayann inicia sua reflexão com uma excelente Introdução, dividida em quatro pontos, que estabelece as premissas teóricas e também de história do pensamento, além de apresentar o tema-problema, ou seja, a questão do lugar no direito no giro decolonial. Ponto fundamental, para a contextualização do tema, a formação do Grupo Modernidade/Colonialidade, seguida tanto da reflexão acerca da relação entre modernidade, colonialidade e decolonialidade, quanto da distinção entre movimento decolonial e estudos pós-coloniais. Assim, se por um lado, modernidade, capitalismo e colonialidade estão implicados, por outro lado, as críticas à colonialidade, presentes, inclusive, nos movimentos de independência, essas críticas não se confundem com o movimento decolonial, que parte de premissas distintas.


    Já o tema-problema, a questão do lugar do direito no giro decolonial, é preciso considerar, Rayann coloca isso muito bem, por um lado, tanto uma certa “timidez” no tratamento do direito em meio a esse movimento e, por outro, a necessidade de “tradução” das demandas por novos direitos, de elas serem consideradas não apenas como questão política ou ética, mas também jurídica. O que, no fundo, não deixaria de explicitar um paradoxo, presente nesse movimento: direito seria apenas o direito da colonialidade? As demandas por novos direitos não são direito? Um novo direito? Ou o direito sempre irá reproduzir uma lógica colonial? O que pode ser muito bem sintetizado pela presente obra por meio da seguinte questão: “poderá uma teoria do direito ser decolonial?” As respostas a essas questões exigirão o aprofundamento dos fundamentos teóricos desse movimento e de seus autores.


    Para isso, a presente obra se desdobra em três capítulos, seguidas de considerações finais. E nesses três capítulos, Rayann dialoga com as obras de Anibal Quijano (“colonialidade do poder”), de Enrique Dussel (“transmodernidade” e “filosofia do sul”) e de Walter Mignolo (“pluriversalidade”, “razão subalterna”). “Esse mapeamento e a reconstrução”, portanto, “permitirá uma melhor compreensão sobre o que é o campo, o modo com que o campo se constitui e se entende, bem como possibilitará compreender algumas críticas relevantes que emergem internamente ao campo”.


    As considerações finais são desdobradas em cinco tópicos. Após feito o mapeamento nos capítulos anteriores, é chegado o momento para buscar “responder aos questionamentos e às críticas internas à tradição expostas no capítulo introdutório”. Assim, nas considerações finais, “busca-se responder às questões que permanecem, ainda que parcialmente, não respondidas, bem como apresentar os novos problemas que se abrem e que precisam, em algum momento, ser enfrentados”.


    Sem querer adiantar essas considerações finais, cabe dizer que elas não apenas identificam limites, mas também as possibilidades de uma reflexão decolonial acerca do direito, sobretudo quando se recupera algo fundamental, quando o debate envolve o tema da colonialidade e da decolonialidade: a crítica ao capitalismo. Se, por um lado, está em questão a reconstrução de tradições e de identidades reprimidas e/ou suprimidas violentamente, não há como levar à frente o próprio giro decolonial, assim como a função do direito nesse debate, na modernidade e na transmodernidade, sem aprofundarmos a crítica da economia política. Questão muito bem pontuada pela presente obra.


    Belo Horizonte, seis de abril de 2021,


    Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira.2


    


    
      
        2 Professor Titular de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da UFMG

      

    

  


  
    1. INTRODUÇÃO3


    Não é novidade dentro das ciências sociais uma crítica a um conhecimento e à produção de uma ciência pretensamente neutros e deslocados de seu contexto sócio-histórico. Não obstante, tem somado-se a esse movimento, nos últimos anos, um notório fenômeno latino-americano: o pensamento decolonial.


    Referida corrente é responsável por se opor à compreensão monolítica e limitada dos saberes modernos e do próprio horizonte da modernidade, que são, em regra, retratados como sendo universais. Entretanto, eles estão ligados a uma específica região no globo, sendo ela a Europa e, mais recentemente, os Estados Unidos. O movimento decolonial desafia, então, o que Ramón Grosfoguel denomina como: “paradigmas eurocêntricos hegemônicos” (GROSFOGUEL, 2008, p. 118).


    Assim, a contribuição dessa corrente para referido debate é a defesa da construção de uma crítica que seja espaço-temporalmente determinada e geopoliticamente localizada, partindo não do centro, mas da periferia do sistema-mundo moderno/colonial e capitalista. Pois, como as autoras feministas, as negras, as chicanas e as autoras e os autores do Sul global ensinam:


    [...] falamos sempre a partir de um determinado lugar situado nas estruturas de poder. Ninguém escapa às hierarquias de classe, sexuais, de gênero, espirituais, linguísticas, geográficas e raciais do “sistema-mundo patriarcal/capitalista/colonial/moderno”. Como afirma a feminista Donna Haraway (1988), os nossos conhecimentos são, sempre, situados. As estudiosas feministas negras apelidaram esta perspectiva de “epistemologia afrocêntrica” (Collins, 1990) (o que não é o mesmo que perspectiva afrocentrista). Já Enrique Dussel, filósofo da libertação latino-americano, denominou-a “geopolítica do conhecimento” (Dussel, 1977) [...] (GROSFOGUEL, 2008, p. 118).


    A importância de situar, de marcar o “locus” de enunciação, é ir no sentido oposto dos “paradigmas eurocêntricos hegemônicos”. Neles, o lugar epistêmico é desconsiderado e é apresentado como universal. Além disso, não há apenas uma ausência de localização geopolítica — no interior do sistema-mundo moderno/colonial —, como também os sujeitos que produzem o conhecimento são retratados como desvinculados de qualquer hierarquia. Todavia, eles e elas também são marcados pelas clivagens que os e as transpassam, por exemplo: espaço-temporais, de raça, de classe, de gênero e sexuais (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19). Dessa forma, os sujeitos sempre são “atravessados por contradições sociais, vinculados a lutas concretas, enraizados em pontos específicos de observação” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 21).


    Assim,


    Ao quebrar a ligação entre o sujeito da enunciação e o lugar epistêmico étnico-racial/sexual/de género, a filosofia e as ciências ocidentais conseguem gerar um mito sobre um conhecimento universal Verdadeiro que encobre, isto é, que oculta não só aquele que fala como também o lugar epistêmico geopolítico e corpo-político das estruturas de poder/conhecimento colonial, a partir do qual o sujeito se pronuncia (GROSFOGUEL, 2008, p. 119).


    Para além disso, ao ocultar o lugar de onde os sujeitos partem, eclipsam também a dominação colonial, marcada pela violência e pelo sangue, realizada pela Europa. Em decorrência, encobrem a construção de uma hierarquia global, formulada a partir da supracitada colonização, entre os diferentes conhecimentos, dividindo-os entre superiores e inferiores (GROSFOGUEL, 2008, p. 120).


    No mesmo sentido, a partir dessa hierarquia, também classificaram os povos separando-os entre civilizados e bárbaros. Assim, aqueles e aquelas que foram caracterizados como “povos sem escrita” durante o século XVI passaram a ser compreendidos como “povos sem história” nos séculos XVIII e XIX e como “povos sem desenvolvimento” a partir do século XX (GROSFOGUEL, 2008, p. 120).


    Da mesma forma,


    Passamos dos “direitos dos povos” do século XVI (o debate Sepúlveda versus de las Casas na escola de Salamanca em meados do século XVI), para os “direitos do homem” do século XVIII (filósofos iluministas), para os recentes “direitos humanos” do século XX. Todos estes fazem parte de desenhos globais, articulados simultaneamente com a produção e a reprodução de uma divisão internacional do trabalho feita segundo um centro e uma periferia, que por sua vez coincide com a hierarquia étnico-racial global estabelecida entre europeus e não-europeus (GROSFOGUEL, 2008, p. 120).


    A partir do exposto, o projeto decolonial, denunciando e desvelando essas relações de dominação e opressão, posiciona-se a partir de “loci enunciativos” em que são produzidos conhecimentos e saberes assentados nas perspectivas e nas experiências dos sujeitos e povos subalternos e subalternizados, a partir de uma conexão entre o lugar e o pensamento (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19).


    Não obstante, após evidenciar a importância e a relevância do lugar de enunciação, faz-se necessário apresentar a distinção entre o “lugar epistêmico” e o “lugar social”, proposta por Ramón Grosfoguel.


    Segundo o autor, o lugar que a pessoa ocupa socialmente, do lado das oprimidas e dos oprimidos, por exemplo, não é suficiente para que eles e elas pensem automaticamente a partir de um “lugar epistêmico subalterno”. Uma vez que uma das grandes vitórias desse sistema mundial de poder e de dominação colonial/moderno é fazer com que os sujeitos que ocupam lugares socialmente marginalizados se posicionem e “pensem epistemicamente” como aqueles e aquelas que se encontram na posição de dominantes (GROSFOGUEL, 2008, p. 119). Por isso, “o que é decisivo para se pensar a partir da perspectiva subalterna é o compromisso ético-político em elaborar um conhecimento contra-hegemônico” (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19).


    Da mesma forma, quanto ao local de enunciação, não se trata de limitar o debate às pessoas que se situam em uma determinada região. O local ou locus de enunciação não é geográfico, ele está ligado a uma posição de oposição ao eurocentrismo, que mesmo partindo de condições históricas, territoriais e temporais específicas, impõe-se como universal, neutro e não situado, sendo, em verdade, provinciano. O local de enunciação então, no limite, faz referência a historicizar e localizar, pois não há conhecimento que paire no ar, as construções são sempre temporais e espacialmente determinadas (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19).


    Os autores Ramón Grosfoguel e Joaze Bernardino-Costa afirmam textualmente que a preocupação de quem produz esse conhecimento a partir de uma postura decolonial não está ligada a condições corpóreas como a cor da pele, mas sim à sua posição epistêmica. Assim, evitam o fechamento e limitação da produção de conhecimento, bem como possibilitam uma maior abertura e uma maior pluralidade de participantes no debate, uma democratização, pois. Eles sustentam que a possibilidade de enunciação está relacionada ao compromisso com a libertação, com o fim da dominação e da subalternização colonial-moderna (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19).


    Nas palavras dos autores:


    Fazemos questão de enfatizar que quando falamos de homem branco e homem negro, mulheres negras estamos falando da posição epistêmica. A história recente do Brasil, por exemplo, mostra como diversas pessoas brancas têm contribuído para a construção de outro mundo possível. Portanto, mais do que cor de pele que poderia dar a impressão de um divisionismo, o fundamental são os compromissos políticos e éticos. Em outras palavras, o argumento não é o de substituir os condenados da terra pelos condenados pela pele (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 21) (destaque meu).


    Então, ao levar a distinção conceitual proposta por R. Grosfoguel e J. Bernardino-Costa a sério, é razoável a compreensão de que a realização e a contribuição do giro decolonial não depende apenas da defesa de uma condição situada, de assumir a coexistência de diferentes condições espaço-temporais ou de se levar em consideração que os sujeitos que enunciam estão imersos em distintas e entrecruzadas formas de dominação e opressão. Para a realização dessa virada epistêmica, sem cair em um essencialismo e em reducionismo vulgares, faz-se necessária a vinculação e o comprometimento com a tradição das oprimidas e dos oprimidos, que foram silenciados e silenciadas, invisibilizados e invisibilizadas pela narrativa desenvolvimentista da modernidade e pela colonialidade, mas que sempre resistiram a ela. Trata-se, no limite, da realização de uma contraposição ao que convencionalmente é propagandeado como universal e neutro.


    Isto posto, um grupo de pesquisadoras e de pesquisadores, em sua maioria latino-americanos e latino-americanas, foi responsável por iniciar a realização do supracitado movimento epistemológico e político o qual contribuiu e continua contribuindo para uma renovação da crítica no século XXI. Essa virada é definida pela professora Luciana Ballestrin como a realização de uma “radicalização do argumento pós-colonial” (BALLESTRIN, 2013, p. 89) na América Latina, denominado “giro decolonial” (BALLESTRIN, 2013, p. 89), termo criado por Nelson Maldonado-Torres (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 09) no ano de 2005 (BALLESTRIN, 2013, p. 105), que complementa o conceito de descolonização, utilizado largamente durante o final do século XX nas e pelas ciências sociais (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 09)


    Cabe ressaltar, todavia, que há no Brasil uma disputa no que tange à denominação dessa corrente entre “decolonial” e “descolonial”. A nomenclatura decolonial foi defendida por Catherine Walsh como uma forma de afastar a crítica realizada pelo pensamento decolonial à modernidade/colonialidade do conceito de descolonização, mais especificamente “[...] no uso que lhe foi dado durante a Guerra Fria [...]” (MIGNOLO, 2008, p. 246).


    Quanto à utilização do termo descolonial, por sua vez, segundo o professor Ricardo Pazello, se justifica, primeiramente, pois há uma distinção entre o colonialismo e a colonialidade, sendo a colonialidade “[...] um conceito relacional, político e epistêmico; ao passo que colonialismo é a política de colonização histórica [...]” (PAZELLO, 2014, p. 38). Assim, a partir de um argumento lógico, ele afirma que: o “[...] contrário de colonialismo/colonização é descolonialismo/descolonização; já o inverso da colonialidade é a descolonialidade [...]” (PAZELLO, 2014, p. 38).


    Como segundo argumento, por sua vez, R. Pazello sustenta que a nomenclatura decolonial evidenciaria um anglicismo, pois (PAZELLO, 2014, p. 38):


    Autores como Catherine Walsh ou Walter Mignolo, e até mesmo Aníbal Quijano4 prolíficos formuladores dessa corrente, reivindicam o de-colonial em contraface ao descolonial. Negam que haja aí anglicismo, justamente porque suas teorizações também se circunscrevem ao imaginário anglicista. Mignolo e Quijano são teóricos que residem e/ou trabalham nos Estados Unidos. Walsh tem no inglês sua língua materna. Saiu dos Estados Unidos rumo à América Latina no ano de 1995. Para eles, faz todo o sentido o anglicismo não ser posto em primeiro lugar, porque bilinguajam nas margens internas do sistema-mundo colonial/moderno (PAZELLO, 2014, p. 38).


    Por fim, o “S” em descolonial significaria o Sul do mundo, “assim como o resgate do imaginário que relaciona os centros deste mundo com suas periferias” (PAZELLO, 2014, p. 38).


    Devido ao exposto, considerando que a disputa entre elas é semântica ou morfológica e como ambos os lados possuem bons argumentos, a partir daqui, os termos decolonial e descolonial serão usados como sinônimos.


    1.1 A constituição do Grupo Modernidade/Colonialidade


    O pensamento descolonial se organizou inicialmente em torno do Grupo Modernidade/Colonialidade que se estruturou paulatinamente, sendo possível remontar suas origens à década de 1990, nos Estados Unidos, quando em 1992 foi reimpresso o texto de Aníbal Quijano intitulado: “Colonialidad y modernidad-racionalidad”. A partir de então, um grupo de intelectuais fundou o Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos, inspirados no Grupo Sul-Asiático dos Estudos Subalternos (BALLESTRIN, 2013, p. 94). “[...] o founding statement do Grupo foi originalmente publicado em 1993 na revista Boundary 2, editada pela Duke University Press.” (BALLESTRIN, 2013, p. 94).


    Em 1998, a América Latina foi inserida no debate pós-colonial a partir da publicação do manifesto inaugural do Grupo Latino-Americano de Estudos Subalternos, que foi traduzido para o Espanhol por Santiago Castro-Gómez. Em conjunto com a tradução do referido Manifesto foi lançada uma coletânea de artigos com o título: “Teorías sin disciplina: latinoamericanismo, poscolonialidad y globalización en debate”, que foi coordenado por Eduardo Mendieta e Santiago Castro-Gómez. Nessa coletânea, um dos membros do Grupo Latino-Americano de Estudos Subalternos, Walter Mignolo, criticou a posição dos estudos pós-coloniais e dos estudos subalternos “originais” denunciando seu “imperialismo”, assim como o não rompimento devido e definitivo com autores eurocêntricos e com autoras eurocêntricas (BALLESTRIN, 2013, p. 94-95).


    Para W. Mignolo, os estudos subalternos latino-americanos não deveriam espelhar-se nas respostas ao colonialismo dos estudos subalternos indianos, pois a trajetória da América Latina era muito diferente e com especificidades — como o fato de ser o primeiro continente a sofrer com a violência colonial-moderna. Neste ínterim, as formas de dominação e de resistência que ocorreram no continente estariam sendo ocultadas do debate pós-colonial. Devido às referidas divergências, em 1998 o Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos foi dissolvido; no mesmo ano, os primeiros encontros que deram origem ao Grupo Modernidade/Colonialidade ocorreram (BALLESTRIN, 2013, p. 95-96).


    Ele, o Grupo Modernidade/Colonialidade, foi se estruturando a partir de seminários e publicações. Entre esses encontros cabe ressaltar o que ocorreu em Binghamton, Nova York, organizado por Ramón Grosfoguel e Agustín Lao-Montes, um congresso internacional intitulado: “Transmodernity, historical capitalism, and coloniality: a post-disciplinary dialogue”, que reuniu A. Quijano, pesquisador vinculado à teoria da dependência; Enrique Dussel, um dos fundadores da filosofia da libertação; e Walter Mignolo, semiólogo ligado ao Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos. “Foi nesse congresso onde Dussel, Quijano e Mignolo se reuniram pela primeira vez para discutir o enfoque das heranças coloniais na América Latina, em diálogo com as análises do sistema-mundo de Wallerstein” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 09-10).


    Nesse mesmo ano, na Universidade Central da Venezuela, se reuniram “Edgardo Lander, Arturo Escobar, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Aníbal Quijano e Fernando Coronil”. Deste evento, foi publicada no ano de 2000 uma coletânea de artigos de grande importância para o Grupo, intitulada “La colonialidad del saber: eurocentrismo y ciencias sociales” (BALLESTRIN, 2013, p. 97).


    No ano de 1999, na Colômbia, Santiago Castro-Gómez organizou um simpósio internacional intitulado: “La reestructuración de las ciencias sociales en los países andinos”. Esse evento acadêmico contribuiu para o desenvolvimento do projeto Modernidade/Colonialidade. Nele, foi assinado um acordo de cooperação e produção sobre os temas colonialidade do poder e geopolítica do conhecimento entre as seguintes Universidades: a Universidade Javeriana, na Colômbia; a Universidade Andina Simón Bolívar, no Equador; a Universidade de Duke, nos Estados Unidos; a Universidade da Carolina do Norte, também nos Estados Unidos. Desse evento foram produzidos dois livros que formam as primeiras publicações do Grupo, sendo eles: “Pensar (en) los intersticios. Teoría y práctica de la crítica poscolonial (1999)” e “La reestructuración de las ciencias sociales en América Latina (2000)” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 10-11).


    No ano de 2001, por sua vez, o linguista Walter Mignolo organizou, na Universidade de Duke, o primeiro encontro do Grupo que se formalizou na Colômbia. A partir dele, foi publicado um dossiê na revista Nepantla. Além disso, nesse encontro se juntaram ao Grupo Javier Sanjinés e Catherine Walsh, sendo que ela ficou responsável por organizar em Quito a “segunda reunião do grupo, em 2002” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 11).


    Essa segunda reunião foi relevante na medida em que possibilitou o estabelecimento do diálogo entre os pesquisadores e pesquisadoras do Grupo com pensadores equatorianos e pensadoras equatorianas indígenas, afro-americanos e afro-americanas. A partir dele foi editado e publicado o livro: “Geopolíticas del conocimiento y colonialidad del poder” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 11).


    A terceira reunião foi organizada por Ramón Grosfoguel e José David Saldivar, em 2003, na Universidade da Califórnia, sendo que nela o filósofo Nelson Maldonado-Torres “se uniu ao grupo” (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 11).


    A quarta reunião foi realizada em abril de 2004 na Universidade da Califórnia, Berkeley, depois dela foram publicados: o livro intitulado Latin@s in the World-System: Decolonization Struggles in the 21st Century US Empire (Paradigm Press, 2005), e o volume editado por Ramón Grosfoguel em um jornal acadêmico dirigido por Immanuel Wallerstein, intitulado From Postcolonial Studies to Decolonial Studies (Review, volume XIX, n. 2, 2006). Esta conferência, organizada por Ramón Grosfoguel, Nelson Maldonado-Torres e José David Saldivar, teve como tema principal a descolonização do império norte-americano no século XXI. Ali começou o Grupo Modernidade/Colonialidade (Universidade Duke), sob o nome “Teoria crítica e descolonialidade”. Disso, sairá este ano (2006) um número da revista Estudos Culturais -editada por Larry Grossberg-, coordenado por Mignolo/Escobar, com o título Globalização Pensamento descolonial. Finalmente, a sexta reunião, chamada Mapeando o Giro Decolonial (título que levará o livro a ser publicado a partir dessa conferência), foi organizada novamente em Berkeley em abril de 2005, foi conduzido desta vez por Nelson Maldonado-Torres, coordenado com Ramon e José David, e teve a participação de membros da Associação Filosófica Caribenha e de um grupo de intelectuais latino-americanos, afro-americanos e chicanos. Um novo encontro aconteceu em julho de 2006, na cidade de Quito, organizado por Catherine (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 11-12).


    Como dito, a partir da década de 2000 continuaram ocorrendo eventos, seminários e reuniões do Grupo Modernidade/Colonialidade, que marcaram a entrada de novas e de novos integrantes e o diálogo com outras pesquisadoras e outros pesquisadores de vários países e com diferentes formações. Entre eles e elas, cabe destacar os já citados Catherine Walsh e Nelson Maldonado-Torres, além de Boaventura de Sousa Santos e Libia Grueso (BALLESTRIN, 2013, p. 98).5


    Com a entrada de novas e novos integrantes e a ampliação do diálogo com novos pesquisadores e novas pesquisadoras, houve também uma ampliação das influências do Grupo. Para Arturo Escobar,


    [...] O Grupo Modernidade/Colonialidade encontrou inspiração em um amplo número de fontes, desde as teorias críticas européias e norte-americanas da modernidade até o grupo sul-asiático de estudos subalternos, a teoria feminista chicana, a teoria pós-colonial e a filosofia africana; assim mesmo, muitos de seus membros têm operado em uma perspectiva modificada de sistema-mundo. Sua principal força orientadora, porém, é uma reflexão continuada sobre a realidade cultural e política latino-americana, incluindo o conhecimento subalternizado dos grupos explorados e oprimidos (ESCOBAR, 2003, p. 53).


    Portanto, como é possível perceber, uma das características do Grupo Modernidade/Colonialidade e consequentemente do pensamento descolonial é a transdisciplinariedade e a pluralidade tanto de suas membras e de seus membros quanto das referências em que se ancoram. Devido ao exposto, para além de ser um projeto relativamente novo e ainda em construção, cabe ressaltar que por vezes há divergências internas entre fundamentos e mesmo entre os distintos modos de compreender a realidade.


    1.2 Modernidade/Colonialidade/Decolonialidade


    Se há, como anteriormente apresentado, uma diversidade de referências teóricas e a supracitada pluralidade de autores e de autoras que se vinculam e realizam o chamado giro decolonial, nesse cenário tornam-se razoáveis os questionamentos: afinal, há algo comum responsável por unir as diferentes perspectivas? Há no movimento decolonial um ponto de partida compartilhado?


    Apesar da supracitada pluralidade e das divergências, há um diagnóstico comum, sobretudo de Aníbal Quijano, Immanuel Wallerstein, Enrique Dussel e Walter Mignolo, que garante alguma unidade e a partir do qual se nomeia o Grupo, sendo ele: a compreensão de que a modernidade possui uma face oculta e violenta: a colonialidade, sendo a modernidade e a colonialidade, então, partes indissociáveis, os dois lados de uma mesma moeda. Isto é, somente é possível a compreensão adequada da modernidade à luz da colonialidade (MIGNOLO, 2003, p. 74), pois uma não existe sem a outra (QUIJANO, 2000, p. 343). No mesmo sentido, somente foi possível o desenvolvimento da economia capitalista (QUIJANO e WALLERSTEIN, 1992, p. 549–557) e a construção de uma história mundial, a partir de 1492, com a invasão e com a colonização das Américas, consequentemente, com a criação de um sistema-mundo moderno/colonial e capitalista (DUSSEL, 2000, p. 46).


    Nesse momento, faz-se necessária a realização de uma distinção conceitual entre a colonialidade e o colonialismo. Apesar de estarem inicialmente associadas, são categorias sociais e teóricas distintas, como estabelece o sociólogo peruano A. Quijano. Segundo ele, o colonialismo:


    [...] refere-se estritamente a uma estrutura de dominação/exploração onde o controle da autoridade política, dos recursos de produção e do trabalho de uma população determinada domina outra de diferente identidade e cujas sedes centrais estão, além disso, localizadas noutra jurisdição territorial. Mas nem sempre, nem necessariamente, implica relações racistas de poder. O colonialismo é, obviamente, mais antigo, enquanto a Colonialidade tem vindo a provar, nos últimos 500 anos, ser mais profunda e duradoura que o colonialismo. Mas foi, sem dúvida, engendrada dentro daquele e, mais ainda, sem ele não poderia ser imposta na intersubjetividade do mundo tão enraizado e prolongado [...] (QUIJANO, 2010, p. 74).


    Essa categoria central para a realização do giro decolonial, a colonialidade, se reproduz em diferentes dimensões: “a colonialidade do poder (econômico e político) a colonialidade do saber e a colonialidade do ser (do gênero, sexualidade, subjetividade e conhecimento)” (MIGNOLO, 2010, p. 11), se estruturando a partir do entrelaçamento entre o “controle da economia”, o “controle da autoridade”, o “controle da natureza e dos recursos naturais”, o “controle do gênero e da sexualidade” e “controle da subjetividade e do conhecimento” (MIGNOLO, 2010, p. 12)6


    Para além da sua complexa forma de manifestação, a colonialidade vai se caracterizar pela criação de uma classificação social a partir das categorias raciais.7 Ou seja, a compreensão de que há raças hierarquicamente superiores e raças inferiores somente será constituída a partir da modernidade e, consequentemente, da invasão da América. Esse imaginário inventado a partir da experiência colonial vai expandir-se para o restante do mundo (QUIJANO, 2010, p. 73). Assim, foram criadas identidades sociais, por exemplo: negros e negras, indígenas, brancos e brancas, amarelos e amarelas. Da mesma forma, foram produzidas identidades “geoculturais”, entre elas: Europa, África, América, Oriente (QUIJANO, 2010, p. 74).


    Logo, ao firmar a compreensão de que a modernidade está umbilicalmente relacionada à experiência colonial, o movimento descolonial se opõe a uma tese tradicional, comumente apresentada nas ciências sociais, de que ela, a modernidade, é um fenômeno europeu.


    Segundo essa compreensão hegemônica, os eventos históricos que marcam a constituição dos valores e dos princípios modernos são, entre outros, a Reforma Protestante, o Iluminismo, a Revolução Francesa, o Renascimento Italiano e, em alguma medida, a formação do parlamento inglês. “Ou seja: Itália (século XV), Alemanha (séculos XVI-XVIII), Inglaterra (século XVII) e França (século XVIII)” (DUSSEL, 2005, p. 27).


    Essa narrativa da modernidade evidencia o eurocentrismo e a visão míope, desfocada e limitada da modernidade. Pois apesar de se proclamar como universal, ela é eurocêntrica, uma vez que pensa a modernidade somente a partir das experiências e dos eventos “intra-europeus”. Da mesma forma, utiliza também unicamente a Europa para explicar o processo posterior de desenvolvimento da referida modernidade (DUSSEL, 2005, p. 27). A modernidade deve, assim, ser compreendida não como algo único e homogêneo, pois, em verdade, ela é uma trama complexa de heterogeneidades, caracterizada pela coexistência simultânea de múltiplas realidades e temporalidades, que apesar de encobertas, permanecem existindo (MIGNOLO, 2015c, p. 357).


    Para uma compreensão realmente mundial e não provinciana da modernidade, como a hegemônica e eurocêntrica, o movimento descolonial compreende que, como dito anteriormente, a constituição do sistema-mundo moderno/colonial e capitalista é inaugurado a partir da invasão das Américas (WALLERSTEIN, 1992, p. 01). Pois é somente a partir da colonização que se torna possível o tratar de um sistema-mundo, da ideia


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 O movimento decolonial e os estudos pós-coloniais
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